
4  •  Política  •  Brasília, sexta-feira, 29 de dezembro de 2023  •  Correio Braziliense

luizazedo.df@dabr.com.br

Lula e Pacheco 

fecham o ano em 

rota de colisão
O dia de ontem não foi de bom agouro para as relações en-

tre o presidente Luiz Inácio Lula da Silva (PT) e o presidente 
do Congresso, Rodrigo Pacheco (PSD-MG), em 2024, um ano 
eleitoral, ao menos simbolicamente. Embora a política se pa-
reça com as nuvens, como diria o antigo político mineiro Ma-
galhães Pinto — “você olha e ela está de um jeito; olha de no-
vo e ela já mudou” —, pode ser até que tudo não passe de um 
jogo de cena, cada qual para sua plateia, mas o choque tem 
bases objetivas que devem ser levadas em conta. 

No mesmo dia em que Pacheco promulgou o marco tempo-
ral e a nova lei de desoneração da folha de pagamento, cujos 
vetos presidenciais foram derrubados pelo Congresso, Lula 
sancionou a nova Lei dos Agrotóxicos, com novos vetos que 
restabelecem o poder do Ibama e da Agência Nacional de Vi-
gilância Sanitária (Anvisa) em relação ao Ministério da Agricul-
tura. É mais uma queda de braços entre o Executivo e o Legis-
lativo, na qual a bancada do agronegócio, com toda certeza, le-
vará a melhor, em razão da correlação de forças no Congresso.

O PL do Veneno, como é chamado pelos ambientalistas, tra-
mitou 24 anos no Congresso, antes de ser aprovado, em no-
vembro. Os 14 vetos, segundo comunicado do governo, “vão 
garantir a adequada integração entre as necessidades produ-
tivas, a tutela da saúde e o equilíbrio ambiental”. Será? Para 
derrubá-los, os ruralistas precisarão apenas de maioria sim-
ples no Congresso, no qual o governo é minoritário em temas 
que envolvem interesses do agronegócio, da bancada da bala 
e dos evangélicos, a coalizão que elegeu e apoiou o ex-presi-
dente Jair Bolsonaro (PL), imbatível quando se une.

Isso vem ocorrendo com mais frequência do que se espera-
va, embora o governo Lula tenha conseguido algumas vitórias 
estratégicas no Congresso, como a reforma tributária, que pre-
cisa ser regulamentada no próximo ano. A aprovação do Or-
çamento da União consolidou a perda de controle do governo 
sobre grande parcela das despesas discricionárias, aquelas que 
não são obrigatórias, como recursos para custeio e investimen-
tos. As despesas obrigatórias são, principalmente, pagamento 
de pessoal e benefícios previdenciários. Sem a maior parte das 
discricionárias, o governo não funcionaria.

Emendas parlamentares

O Orçamento da União para 2024 (PLN 29/2023), aprova-
do na semana passada pelo Congresso, prevê receitas e despe-
sas de R$5,5 trilhões. Pe-
lo texto, o salário mínimo 
passa dos atuais R$ 1.320 
deste ano para R$ 1.412 
em 2024. O maior deba-
te no Plenário foi em re-
lação ao Fundo Eleitoral, 
que era de R$ 939,3 mi-
lhões e passou para R$ 
4,9 bilhões, destinados 
às eleições municipais 
do próximo ano. O Plano 
de Aceleração do Cresci-
mento (PAC), coração da 
política de investimen-
tos de Lula, foi tungado 
em R$ 6,3 bilhões. O to-
tal destinado ao PAC em 
2024, portanto, será de 
R$ 54 bilhões. Na propos-
ta original do governo, o 
valor previsto era de cer-
ca de R$ 61 bilhões.

Foram acolhidas 7.900 
emendas parlamentares 
individuais, de bancadas 
estaduais e de comissões, 
no valor total de R$ 53 
bilhões, ou seja, deputados e senadores terão R$ 5 bilhões a 
mais do que os recursos de investimentos do governo, se con-
siderarmos o fundo eleitoral. Desse total, R$ 16,7 bilhões são 
de emendas de comissões, valor mais que o dobro do que foi 
aprovado em 2023 (R$ 7,5 bilhões), que substituiu o orçamen-
to secreto. Para as emendas individuais obrigatórias, foram fi-
xados R$ 25 bilhões e R$ 11,3 bilhões para emendas de banca-
das, seguindo porcentagens fixadas na Constituição Federal.

A distribuição de recursos entre as comissões não tem na-
da a ver com as demandas reais da população. Por exemplo, 
no Senado, a Comissão de Educação recebeu R$ 7,9 milhões, 
ao passo que R$ 4 bilhões vão para a Comissão de Desenvol-
vimento Regional. A Comissão de Meio Ambiente recebeu R$ 
550 milhões. O critério para a partilha dos recursos não são as 
políticas públicas, mas os interesses paroquiais de deputados 
e senadores, que miram suas bases eleitorais.

Ontem, o ministro da Fazenda, Fernando Haddad, anunciou 
novas medidas para zerar o deficit das contas públicas fede-
rais nos próximos anos: “Nós havíamos já sinalizado que de-
pois da promulgação da reforma tributária encaminharíamos 
medidas complementares. O que estamos fazendo, enquanto 
equipe econômica, é um exame detalhado do Orçamento da 
União, isso vem acontecendo desde o ano passado, antes da 
posse.” Por medida provisória, a ser publicada hoje ou ama-
nhã, o governo pretende compensar as desonerações por meio 
de novas tributações. Apertem os cintos.
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N
o mesmo dia em que o 
Congresso Nacional pro-
mulgou a lei que pror-
roga até 2027 a desone-

ração da folha de pagamentos 
para 17 setores da economia, o 
governo anunciou uma Medida 
Provisória (MP) que, entre outros 
dispositivos, volta a onerar a fo-
lha. As reações do setor produti-
vo vieram imediatamente, antes 
mesmo de a MP ser publicada.

Ao fazer o anúncio, o minis-
tro da Fazenda, Fernando Had-
dad, afirmou que não se tratava 
de afronta ao Congresso, e afir-
mou que espera o apoio dos par-
lamentares para a aprovação da 
proposta. “A reoneração está in-
do como um gesto do governo, 
não existe afronta ao Congresso”, 
disse ele, aos jornalistas.

O gesto é polêmico, porque 
o Congresso havia aprovado a 
prorrogação da desoneração até 
2027 com ampla maioria. Ainda 
assim, o governo vetou integral-
mente a proposta e, em seguida, 
os parlamentares derrubaram o 
veto e, ontem, finalmente, pro-
mulgou a nova lei.

Haddad disse ainda que nun-
ca foi procurado pelos represen-
tantes do setor para discutir uma 
saída para a desoneração, previs-
ta inicialmente, para encerrar no 
próximo dia 31. “Se olharem na 
agenda do ano inteiro, não tem 
um pedido de reunião com o mi-
nistro da Fazenda”, queixou-se. 
“Eu preciso olhar para a floresta, 
enquanto eles olham para uma 
árvore da floresta, que é o seg-
mento deles”, completou.

A Frente Parlamentar do Em-
preendedorismo (FPE), formada 
por deputados que representam 
setores empresariais, se posicio-
nou contrariamente à reoneração 
da folha proposta por Haddad. 
“Para a FPE, a decisão do gover-
no de retornar com a pauta para 
o Congresso Nacional — mesmo 
que de maneira gradual — fragi-
liza a relação entre os poderes já 
que o Executivo insiste em ir con-
tra a decisão dos mais de 430 par-
lamentares que garantiram a pror-
rogação da desoneração até 2027”, 
afirmaram deputados e senado-
res por meio de nota à imprensa.
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Medida gera críticas 
no setor produtivo

“Com a reoneração, os 17 se-
tores que mais empregam no 
país podem sofrer um aumento 
na carga tributária, engessando o 
mercado, causando insegurança 
jurídica e colocando em risco mi-
lhões de empregos”, acrescentou 
o comunicado.

O Movimento Desonera Bra-
sil, que reúne os 17 setores incluí-
dos na política de desoneração 
da folha, também divulgou no-
ta afirmando que “as propostas 
não devem ser impostas à socie-
dade sem discussão prévia ampla 
e abrangente, por meio de uma 
Medida Provisória”. Para o mo-
vimento, a revogação da deso-
neração por MP “não é razoavel”. 

A Federação das Indústrias do 
Rio de Janeiro (Firjan) engrossou o 
coro das críticas e, em nota, afirmou 
que as medidas “oneram, mais uma 
vez, o setor produtivo e colocam em 
risco milhares de empregos”. Além 
disso, ressaltou que “não há justifi-
cativa legal ou lógica para a limita-
ção de aproveitamento de valores 
que foram indevidamente recolhi-
dos aos cofres públicos”.

A Associação Brasileira da In-
dústria Têxtil e de Confecção 
(Abit) lamentou a medida e in-
formou que “recebe com preo-
cupação a proposta do Governo 

Federal de compensar o impacto 
da desoneração da folha de pa-
gamentos, que teve sua prorro-
gação aprovada pelo Congresso 
Nacional”. A entidade disse ain-
da que a proposta pode impac-
tar parte dos 1,5 milhão de pos-
tos de trabalho formais manti-
dos pelo setor em todo o territó-
rio nacional.

“A Abit reitera a importância 
de que uma proposta definitiva 
sobre a tributação da folha de pa-
gamento se dê, como está previs-
to, na próxima etapa da reforma 
tributária, que deve ser encami-
nhada pelo governo ao Congres-
so em até 90 dias após a promul-
gação da primeira etapa”, infor-
mou a nota.

 O presidente da Federação 
das Indústrias do Estado de Mi-
nas Gerais (Fiemg), Flávio Ros-
coe, considerou as medidas “um 
equívoco extraordinário”, ao afir-
mar que elas trarão mais insegu-
rança jurídica para o contribuin-
te, o que, para Roscoe, se tornou 
algo recorrente. “O Congresso já 
havia se manifestado sobre a de-
soneração da folha de salários e, 
infelizmente, a sanha arrecada-
dora faz com que o ímpeto em 
cima dos contribuintes aumen-
te, inclusive penalizando aqueles 

setores que mais empregam. Es-
sa desoneração é sobre o traba-
lho”, pontuou.

 Equilíbrio fiscal

Especialistas em contas públi-
cas avaliaram positivamente as 
medidas anunciadas ontem, ao 
afirmarem que, do ponto de vis-
ta fiscal, elas melhoram as pro-
jeções econômicas. “As medi-
das são boas, porque permitem 
equacionar a questão da desone-
ração da folha. Precisarão passar 
pela apreciação do Congresso, 
vale dizer”, comentou Felipe Sal-
to, economista-chefe da Warren 
Investimentos e ex-secretário de 
Fazenda do estado de São Paulo.

Salto destaca como relevante 
a limitação das compensações 
tributárias a 30% dos pagamen-
tos feitos pelos contribuintes. “Is-
so deverá gerar efeito considerá-
vel na arrecadação”, disse.

A XP Macro divulgou, em no-
ta, que, mesmo mantendo previ-
são de deficit de R$ 91,6 bilhões 
(0,8% do PIB) em 2024, aponta 
que “os riscos estão inclinados 
para cima”.  Segundo a XP, há pro-
babilidade de haver ganho fiscal 
com as medidas anunciadas pe-
lo governo.

Entidades e empresários lamentam proposta de Haddad para reonerar a folha

Governo enfrentará novo embate no Congresso com MP para compensar a desoneração da folha 

O novo ano nem chegou e o 
horizonte no Congresso Nacio-
nal aponta para novas dificulda-
des do governo federal na relação 
com os parlamentares em 2024. 
Deputados e senadores critica-
ram o pacote anunciado ontem 
pelo ministro da Fazenda, Fer-
nando Haddad, que prevê a edi-
ção de uma medida provisória pa-
ra tributar os setores da economia 
beneficiados por desoneração nas 
suas folhas de pagamento. 

Haddad informou que o pre-
sidente Luiz Inácio Lula da Silva 
irá editar uma medida provisória 
que prevê uma “reoneração gra-
dual” das empresas desses seg-
mentos que contam até dezem-
bro de 2027 com benesses fiscais. 

Os parlamentares que atua-
ram na linha de frente da defesa 
da prorrogação da desoneração 
foram os primeiros a manifestar 
contrariedade ontem com a ini-
ciativa de Haddad. 

Autor do projeto de lei da de-
soneração, o senador Efraim Fi-
lho (União Brasil-PB) criticou o 
pacote econômico do governo, 
classificado por ele como uma 
“afronta” ao Congresso Nacional. 

“A edição da MP contraria 
uma decisão tomada por ampla 
maioria pelo Congresso.Vai so-
frer resistências desde a largada.
Traz insegurança jurídica para o 
empreendedor que, no dia 01/01 
ficará sem saber qual regra se-
guir, se a da MP ou a da lei apro-
vada pelo Congresso e, hoje (on-
tem), publicada”, afirmou Efraim 

Filho nas suas redes. Ele defen-
deu um projeto de lei como ins-
trumento para discutir mudan-
ças nessa política econômica. 

“A MP não é o melhor cami-
nho. Um projeto de lei, com es-
sas propostas de alteração, dan-
do tempo e prazo para o debate 
das ideias, esse sim seria um si-
nal de que o governo quer o diá-
logo com o Congresso Nacional”, 
concluiu o senador. 

Relatora do projeto na Câma-
ra, a deputada Any Ortiz (Cida-
dania-RS) afirmou que o gover-
no não desistiu de aumentar a 
arrecadação às custas dos tra-
balhadores e da manutenção de 
empregos no Brasil. Na mesma 
mensagem que celebrava a pro-
mulgação da desoneração, a par-
lamentar lamentou a MP anun-
ciada por Haddad. 

“Certamente essa iniciativa 
sofrerá resistência não só dos se-
tores econômicos, mas do Con-
gresso Nacional, que se vê des-
respeitado diante de uma deci-
são quase unânime. O governo 
está contrariando a vontade do 
Congresso, que representa a to-
talidade dos brasileiros e ainda 
causando uma enorme insegu-
rança jurídica para o empreen-
dedor. Faltam quatro dias para 
o dia 1º de janeiro, e qual a regra 
que o empregador vai seguir?”, se 
indignou a deputada. 

Defensor da causa munici-
palista, o deputado Adail Fi-
lho (Republicanos-AM), parti-
do da base do governo, criticou 
o anúncio do ministro da Fa-
zenda. Haddad deixou inseguro 

Parlamentares prometem derrubar MP 
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prefeitos, ao dizer que vai ana-
lisar separadamente uma pro-
posta para revisar a desonera-
ção da folha dos municípios. “Ali 
não tinha nem análise de im-
pacto”, disse o ministro.

Adail Filho reagiu: “Essa é 
mais uma demonstração vergo-
nhosa da ignorância do ministro 
da Fazenda sobre a realidade dos 
pequenos municípios brasileiros. 
A desoneração da folha beneficia 
pequenos municípios que cons-
tituem até 70% da rede munici-
pal brasileira. Se não for pela ig-
norância, é pelo sadismo desas-
sombrado em atacar o elo mais 
fraco do pacto federativo”.

Em defesa de Haddad

O deputado Lindbergh Farias 
(PT-RJ) saiu em defesa de Ha-
ddad e afirmou que o ministro 
está correto no mérito e é direi-
to constitucional do governo rea-
presentar a matéria para evitar 
“forte impacto fiscal no come-
ço do ano”. Um dos vice-líderes 
do governo no Congresso, Lin-
dbergh criticou os que tentam 
cercear o Executivo e que falam 
em deficit zero, mas aumentam 
emendas em bilhões e defendem 
desonerações fiscais. 

“Acho engraçado, porque ve-
jo o Centrão defendendo deficit 
zero ao mesmo tempo que au-
mentam emendas parlamenta-
res e mantêm desonerações pa-
ra grandes empresas com im-
pacto bilionário. O governo não 
pode recuar dessa MP, porque o 

impacto fiscal no começo do ano 
será muito forte. Tudo faz parte 
do jogo. Governo vetou, derru-
baram o veto e, agora, o gover-
no edita uma nova MP, uma ação 
legal e legítima”, disse o petista.

Atuante na derrubada do ve-
to da desoneração, o deputado 
Vitor Lippi (PSDB-SP) também 
falou em “afronta” ao Congresso 
e diz que vai começar nova mo-
bilização, agora para derrubar a 
medida provisória.  “Recebemos 
com preocupação e surpresa esse 
anúncio da medida. Vem alterar 
uma recente aprovação do Con-
gresso e traz grande inseguran-
ça. Não é um bom caminho, pre-
cisamos preservar esses milhões 
de empregos. Estamos entre os 
países que pagam as maiores fo-
lhas de pagamento. Faremos no-
va mobilização para defender o 
emprego, que é o melhor progra-
ma social”, disse Lippi. 

Para o especialista e advoga-
do Pedro Merheb, que acompa-
nha pautas econômicas da Câ-
mara e do Senado, o governo es-
tá tentando contornar a decisão 
do Congresso sem afrontá-lo por 
meio de medidas tímidas que 
assegurem alguma margem de 
receita para não provocar um 
desgaste político indesejado. “O 
ponto mais crítico das medidas 
anunciadas é, decididamente, a 
desoneração das contribuições 
dos pequenos municípios, pois 
envolve a administração finan-
ceira da ponta mais vulnerável 
da federação”, disse o especia-
lista, que é consultor-chefe da 
Merheb Consultores.


